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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10384/001.575/91.92

ELL

sane° de °5 de outubro de is 92	 ACORDÃO0  106-04.950

Recunong: 70.384 - IRPF - EXS: DE 1987 e 1988

Recorrente: JOSÉ LUIZ CASTRO AGUIAR

Recorrida: DRF EM TERESINA - PI

IRPF - CÉDULA "C" RENDIMENTOS - OMIS-
SÃO - AJUDA DE CUSTO - Tributa-se na
Cédula "C", como complementação sala-
rial o montante pago a esse título,pe
los cofres públicos, quando o benefi-
ciário não prova que passou a ter
exercício em nova sede.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso, interposto por JOSÉ LUIZ CASTRO AGUIAR.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pra

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto, que passam a

integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 05 de outubro de 1992-

MARIA DA al5RIA ie0IVE-1-IrfELID LEAL -PRESIDE=
/

e ar°arse • ai .41 e a '1'4 'J.:	 -ROLATOR...„3

W 
ta -ele....

VISTO EM	 MIOS DE SEM A MENDES	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: -I 2 NOV 1992	 FAZENDA NACIO-

NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Mário Albertino Nunes, Ricardo Valim Claus (Suplente

Convocado), Adelino Martins Silva, Paulo Irvin de Carvalho Vianna.
DAMEFP/DF- SEC OO N I 064/90	 'LH.
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Ausente, justificadamente, o Conselheiro Aquiles Rodrigues de Oli

veira.
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PROCESSO N? 10384/001.575/91-92
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RECURSO 0: 70.384

ACORDÃO Ne : 106-04.950

RECORRENTE: JOSÉ LUIZ CASTRO AGUIAR

RELATORIO

JOSE LUIZ CASTRO AGUIAR. portador do Cie ' nr.

008.806.203 - 15. domiciliado à rua Sâo Pedro, 1783, Centro,

Teresina. PI, interpbe recurso contra a Decisâo nr. 342/91,
1

do Sr. Delegado da Receita Federal em Teresina, PI, assim c-

mentada:E
ffl

"Imposto de Rende Pessoa Física

Cédula C
1

Rendimento da Cédula C

a	 SerNo classificados na cédula C, como rendi-
aa

mento do trabalho assalariado, todas as espé-

1	 cies de remuneraç2rn por trabalhos ou serviços

1	 prestados no e):ercfrie de empregos. carnos e1	 funcbes.

Está is enta do Imposto de Renda a parte va

riavel dos subsídios percebidos pelns membros

do poder legislativo (vereadores).

Base lenal: arts. 22, 29 , 623, 624 c/c 676,

-	 jaCFP/OF SECO, Nt 065/ 90 -
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inciso TII e 67e, inciso III. todos do

RIR/80.	 aprovado pelo Decreto nr.

85.450/80."

A exigáncia decorre de o contribuinte ter con-

siderado como nân tributáveis os rendimentos pagos Pela Cáma-

ra Municipal de Teresine.

A decisão recorrida está amparada nas razbes

de fls. 28/30, que resumidamente são as se guintes; art. 21 da

Constituição Federal; art. 22 do Regulamento do Imposto dé

Renda; Parecer Normativo CST nr. 36/78. concluindo que o ren-

dimento para ser não tributável deve ser pago pelos públicos.

ter a dast/nação prevista na Decreto lei nr. 1089/70, art.

4o.; da mesma forma, não aceita as remuneraçbes a titulo de

aluda para despesas variavéis e representação-presidente, por

não haver previsão legal para considerá-la não tributável.

No recurso de fls. 34/40, n contribuinte res-

salta que a discordáncia está na forma como se deve ler, ou

entender, o teto constitucional de 1967 na passagem indica-
.-
da, que no seu entender falta competéncia a União Federal pa-

ra instituir Tmposta dn Renda sobre diarias e aludas de cuçtc

pagas peles cofres puhli(ns nit forma lã Lei.

Contesta a interpretação do Fisco sobre o as-

sunto, uma ve:: que nân se pode cogitar de imunidade tributá-

ria fi,:ada em te;:tc infra-constitucional.

E n Relatório.

Imprensa %anon	 4926À
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VOTO

Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, Relator.

•

O recurso é tempestivo, porquanto interposto

no prazo estabelecido pelo art. 33 do Decreto nr. 70.235/72,

preenchendo, assim, o requisito de admissibilidade; razão pe-

la qual dele conheço.

Trata-se, como se vé, de lançamento originado

por ter o contribuinte considerado os rendimentos recebidos

da Câmara Municipal de Teresina, PI, como não tributáveis,

por_entender que a União não pode instituir impostos sobre

"renda e proventos de qualquer natureza, salvo a juda de custo

e diárias pagas pelos cofres públicos na forma da lei."

A matéria tem sido objeto de inumeras decisbes

deste Colegiado, como por exemplo os Acórdãos de nrs.

106-4679. 106-4681 e 106-4684.

Nessas deliberaçbes ficou estabelecido que,

observando-se a orientação emanada do art. 21, inciso IV da

Constituição Federal; o art. 127, da Lei nr.	 1711, de

28.10.52; o Decreto-Lei nr. 1089, de 02.03.70, art. 4o., e o

art. 22, inciso 22, do Decreto nr. 85.450, de 04.12.80, não

há que falar-se em aluda de custo e ajudas p/despesas variá-

veis, aos vereadores.

1111~~~ 14:k



•

SERVCO PIJBL reo ça Processo n9 10354/001,575/91-92	 05
Acórdão n9 106-04.950

A55iM, nNo podendo ser admitidos como não tri-

butàveis, tais rendimentos devem ser submetidos à tributação

na cédula própria, rnmo corretamente procedeu o Fisco.

Diante do eNposto. voto no sentido- de tomar

conhecimento do recurso, por tempestivo, para no mérito ne-

gar-lhe provimento.

Prasilia. DF, 05 de outubro de 1992
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WIL -IDO WOUSTO 'ARO ES - Relator.
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